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RESUMO 
 
 
 
 
 
 
O crescimento acentuado e rápido das cidades no interior do estado de São 

Paulo trouxe uma modificação significativa no modelo de urbanização. O 

aumento do número de habitantes fez com que as cidades sofressem um 

‘inchaço’ que refletiu na piora da qualidade de vida e nas condições do 

meio ambiente, para parcelas significativas das populações, principalmente 

das periferias. Quais foram os principais fatores que geraram essa perda de 

qualidade? O poder público tem participação nessa transformação das áreas 

urbanas em áreas públicas? Esse trabalho, no contexto do processo de 

urbanização da região, analisa particularmente o processo de transformação 

de uma área urbana abandonada, na periferia da cidade de Araraquara, em 

um parque de uso público. Para isto, foram relacionados aspectos históricos 

da urbanização ocidental, do crescimento das cidades no interior do estado 

de São Paulo e da transformação em parque desta área urbana, aos 

principais aspectos legais, sociais e ambientais deste caso. Ao final, são 

expostas algumas idéias para se incrementar o uso da área, em beneficio da 

população do entorno, do meio ambiente urbano e de aprendizado 

acadêmico dos alunos da instituição mantenedora do local, o Centro 

Universitário de Araraquara - UNIARA.       

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Palavras-chave: Crescimento urbano, Urbanização, Parques urbanos, 
Parque do Basalto. 
 



 

 
 

 
ABSTRACT 

 
 
 
 
 
 

The accented and quick growth of the cities in the interior of the state of 

Sao Paulo brought a significant modification in the model of urbanization. 

The increase of the inhabitants' number did so that the cities suffered a 

'inchaço' that thought about the worsening of the quality of life and about 

the conditions of the environment, for significant pieces of the populations, 

principally of the peripheries. What were the principal factors that 

produced this quality loss? Does the public power have participation in this 

transformation of the urbane areas in public areas? This work, in the 

context of the process of urbanization of the region, analyses particularly 

the process of transformation of an urbane left area, in the periphery of the 

city of Araraquara, in For this, there were made a list historical aspects of 

the western urbanization, of the growth of the cities in the interior of the 

state of Sao Paulo and of the transformation in park of this urbane area, to 

the principal legal, social and environmental aspects of this case. To the 

end, some ideas are exposed in order that the use of the area is developed, 

in aid of the population of I tip over, of the urbane environment and of 

academic apprenticeship of the pupils of the institution bread-winner of the 

place, the University Centre of Araraquara - UNIARA.  

 

 
 
 
 
 
 
Word-Keys : Urbane growth, Urbanization, urbane Parks, Basalto park. 
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Apresentação 
 
 
              O crescimento acentuado e rápido das cidades no interior do estado de São 

Paulo trouxe uma modificação significativa no modelo de urbanização. O aumento do 

número de habitantes fez com que as cidades sofressem um ‘inchaço’ que refletiu na 

piora da qualidade de vida e nas condições do meio ambiente, para parcelas 

significativas das populações, principalmente das periferias.  

              Quais foram os principais fatores que geraram essa perda de qualidade? O 

poder público tem participação nessa transformação das áreas urbanas em áreas 

públicas?  

              Esse trabalho, no contexto do processo de urbanização da região, analisa 

particularmente o processo de transformação de uma área urbana abandonada, na 

periferia da cidade de Araraquara, em um parque de uso público.  

              Para isto, foram relacionados aspectos históricos da urbanização ocidental, do 

crescimento das cidades no interior do estado de São Paulo e da transformação em 

parque dessa área urbana, nos principais aspectos legais, sociais e ambientais deste caso. 

Ao final, são expostas algumas idéias para se incrementar o uso da área, em beneficio 

da população do entorno, do meio ambiente urbano e de aprendizado acadêmico dos 

alunos da instituição mantenedora do local, o Centro Universitário de Araraquara - 

UNIARA.    

               

              A estrutura geral do trabalho, em capítulos, é a seguinte:    

 
1- O Desenvolvimento das Cidades e a Necessidade Crescente por Espaços Livres 

Urbanos 
 
2- O Caso da Transformação da Área da Pedreira Santo Antônio no Parque do Basalto 

em Araraquara-SP: Aspectos Iniciais desta Pesquisa 
 
3- O Caso da Transformação da Área da Pedreira Santo Antônio no Parque do Basalto 

em Araraquara-SP: Resultados desta Pesquisa 
 
4- Considerações Finais 
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 Capitulo 1.  – O Desenvolvimento das Cidades e a Necessidade Crescente por 

Espaços Livres Urbanos. 

 
1.1. - Aspectos gerais do desenvolvimento. 

 

              A partir da Revolução Industrial, ocorreu uma série de modificações em 

diferentes aspectos da vida em sociedade (HOBSBAWM, 2002). As relações 

profissionais se alteraram, o processo produtivo sofreu mudanças significativas, houve 

um aumento contínuo no uso dos recursos naturais, para maior produção e de forma 

significativa ocorreu um deslocamento da população rural para as áreas urbanas, para 

finalidade de compor a mão de obra das indústrias nascentes, segundo o mesmo autor.  

              Se o conceito de cidades é algo que existe desde remotas datas (autores 

estimam em aproximadamente VII  a.C. os primeiros aglomerados humanos) 

(MUMFORD, 2008), como provam registros arqueológicos de cidades da 

Mesopotâmia, Egito, China e Índia - que tinham se organizado em aglomerados 

sedentários e com o surgimento das técnicas de agricultura que possibilitaram a sub-

existência de um maior grupo de pessoas -, o termo urbanização está ligado de forma 

muito forte com o de industrialização, pois há nessa diferenciação uma concentração 

espacial maior de uma população, a partir de certos limites geográficos, com grande 

diversidade de valores, atitudes e comportamentos, reforçando o conceito de classes 

sociais distribuídas na malha urbana (CASTELLS, 1983; HOBSBAWM, 2002, 

MUMFORD, 2008).  

              Para que possamos compreender a essência do surgimento das áreas urbanas 

modernas, é interessante observar a definição de cidade que é colocado por     Castells 

(op. cit., p. 42/43), que diz:  

                                     “... a cidade é o lugar geográfico onde se instala a 

superestrutura político-administrativa de uma 

sociedade que chegou a um ponto de desenvolvimento 

técnico e social (natural e cultural) de tal ordem que 

existe uma diferenciação do produto em reprodução 

simples e ampliada da força de trabalho, chegando a 

um sistema de distribuição e de troca, que supõe a 

existência:          1. de um sistema de classes sociais; 2. 

de um sistema político permitindo ao mesmo tempo o 
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funcionamento do conjunto social e o domínio de uma 

classe; 3. de um sistema institucional de investimento, 

em particular no que concerne à cultura e à técnica; 4. 

de um sistema de troca com o exterior”. 

 

              Esse processo de transformação das cidades em áreas urbanas sofreu um novo 

impacto após a Segunda Grande Guerra, com os avanços do modelo capitalista 

moderno, com as melhorias nas condições de vida da população (melhor saneamento 

básico, melhor rede de proteção do Estado, entre outros), o que fez com que as cidades 

atraíssem um número cada vez maior de habitantes em seu perímetro (CARLOS, 1992; 

DE MASI, 2000). 

              Junto a isso, há progressivamente uma necessidade de alimentar essa população 

cada vez maior, havendo a necessidade de um aumento constante das áreas 

agriculturáveis, com conseqüências graves para a natureza e pela forma de ser realizada, 

através de grandes áreas de cultivo e mecanizáveis, também favoreceu a saída das 

populações das áreas rurais e sua ida para as periferias das áreas urbanas.  

(GALBRAITH, 1998; MUMFORD, 2008).  

              Para Fiori (2007), “esse modelo de uso e ocupação do solo tem gerado 

constantemente forte impacto negativo no meio ambiente, com a redução das áreas 

naturais, perda de habitats e biodiversidade”.  

              Com essa mudança significativa no estilo de vida de grandes populações, que 

passaram a viver em espaços cada vez menores e as necessidades de alimentação e 

destino dos resíduos dessas populações, tornou-se necessário, por parte das autoridades, 

a adoção de soluções para as áreas urbanas que possibilitassem uma melhor 

acessibilidade da população a áreas de uso múltiplo, como lazer e descanso, além de 

utilizá-las como ponto de melhoria de qualidade de vida da própria cidade. 

 
 

1.2. - Aspectos urbanísticos dos espaços livres urbanos. 

 

              As primeiras manifestações de preocupações urbanísticas das cidades, na 

Antiguidade, estavam relacionadas diretamente às questões de segurança dos grupos de 

poder e das populações ao redor, além da manutenção dos estoques de alimentos 

(LANGANEY, 2002). As cidades da Europa seguem esse modelo básico de estrutura de 
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cidade, com uma arquitetura voltada para dentro, com uma significativa ruptura com o 

meio natural externo (ELIAS, 1994; RYBCZYNSKI, 1996). 

              O modelo medieval de cidade, com suas diferenças locais, perdurou por muitos 

séculos favorecida pelo modelo econômico e político adjacente, que transformavam as 

cidades em fortalezas, com o objetivo principal de proteger os senhores feudais 

(GERALDO, 1999; LEPETIT, 2001; MUMFORD, 2008). 

              Esse modelo começa a se romper com o surgimento de um novo sistema 

econômico que transforma substancialmente o motivo de existência das cidades. A 

Revolução Industrial trouxe um novo objetivo para as cidades: aumentar a população 

para abastecer as indústrias nascentes e fornecer uma mão de obra barata e abundante 

para o capitalismo que surgia (HOBSBAWN, 2002). 

              Com isso, as cidades passam rapidamente por um intenso crescimento 

populacional, que acaba trazendo as conseqüências conhecidas: falta de infra-estrutura, 

saneamento básico e condições de vida adequadas, e por conseqüência, grande 

quantidade de enfermidades, mortes e poluição generalizada (BENEVOLO, 1993). 

              Londres, Paris e o vale do Rohm, na Alemanha, sentem as primeiras 

conseqüências desse processo, entre o final do século XVIII e inicio do XIX, pela 

industrialização rápida e desordenada (BENEVOLO, 1993; RYBCZYNSKI, 1996; 

MUMFORD, 1998, 2008). 

              Com o surgimento e o aumento do poder da classe burguesa, também ocorreu 

uma mudança no conceito de urbanização das cidades e suas estruturas. Para a classe 

burguesa, diferentemente dos senhores feudais e da monarquia (que tinham suas 

estruturas de poder e seus conceitos de vida social restrito às áreas de seus castelos e 

arredores), havia a necessidade de espaços na cidade para poderem mostrar – ostentar, 

seu poder nascente e crescente (BENEVOLO, 1993; SPIRN, 1995). 

              Para Silva & Egler (1995), os espaços livres urbanos “surgem como fato 

urbano de relevância apenas no final do século XVII, na Inglaterra, atingindo seu pleno 

desenvolvimento, quase cem anos depois, principalmente relacionados à qualidade de 

vida urbana. É nos anos de 1850 e 1860 que os parques ganham corpo na Europa, 

inicialmente nos planos urbanísticos da França, idealizado pelo Barão Georges-

Eugéne”.  
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              O primeiro parque planejado surge na Inglaterra, na cidade de Liverpool, em 

um terreno destinado pelo poder público a essa finalidade e foi chamado de Birkenhead 

Park (em 1843), sendo projetado por Joseph Paxton1 (GERALDO, 1997).   

              Porém, é em Paris que esse processo toma vulto primeiramente com o processo 

de transformação do espaço urbano tendo em vista a necessidade dessa nova classe 

burguesa. A arquitetura da cidade passa a ostentar um modelo que privilegia espaços 

amplos (avenidas com grandes espaços de caminhadas e arborização), além de grandes 

parques e jardins, cujo objetivo original era fornecer áreas de ostentação para a classe 

burguesa (necessidade de ser vista) (SPIRN, 1995). 

              Com isso, primeiramente na Europa e depois nos EUA, o conceito de áreas 

públicas sofre um processo de transformação, simbioticamente ligado ao conceito 

político e econômico. Para Magnoli (1982), “o espaço público é o espaço de todo 

cidadão, é o espaço da vida comunitária por excelência”.  

 
 

1.3. - Conceitos de espaços livres urbanos. 

 

              Os parques urbanos têm como forte inspiração, ainda hoje, os modelos de 

parques ingleses e franceses do século XVII, com as idéias românticas de um retorno à 

natureza, com a valorização das áreas naturais dentro da malha urbana, como um ideal 

de retorno à vida rural (SITTE, 1992; MUMFORD, 1998; GERALDO, 1999; 

MUMFORD, 2008).   

              Para Jellicoe e Jellicoe (1995), “os parques públicos tiveram sua origem na 

abertura de jardins aristocráticos ao público, também contribuindo para a sua criação a 

teoria alemã que preconizava a necessidade de locais onde todas as classes sociais 

pudessem conviver próximas à natureza (volksgarten), e o parque público propriamente, 

pertencente ao público como um direito, provido de facilidades que responderiam às 

solicitações das cidades em processo de industrialização”.   

              No caso brasileiro, ao longo da história do planejamento urbano, não se 

percebe a preocupação com o planejamento das áreas públicas livres, como locais de 

                                                 
1 Joseph Paxton, arquiteto e paisagista, projetou o "Plano de Birkenhead Park", na Inglaterra, cujo desenho acabou sendo fonte de 
inspiração para muitos arquitetos. Segundo FRANCO (2000, p.94) in GERALDO (1997), "Paxton aí trabalhou um conceito 
inovador distribuindo vários conjuntos habitacionais ao longo das bordas de um parque, onde o sistema viário apresentava uma 
hierarquia de vias que favorecia visivelmente aspectos ambientais setoriais e de vizinhança, constituindo-se num projeto de 
vanguarda para a época. Ele viu no desenho dos parques urbanos uma solução para a desintegração do tecido físico e social das 
grandes cidades uniformes. Para ele, o parque urbano poderia ajudar na reforma social pelo simples fato de proporcionar à 
população urbana oprimida, em espaços insalubres, um mínimo de contato com a natureza". 
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encontros, lazer, ócio e mesmo diversão. Desde o início, a grande, senão única, 

preocupação dizia respeito às questões de saneamento básico e ocupação territorial 

(aspectos econômicos) (SEGAWA, 1996). 

              Sposito (1991), citado por Moura (2004) diz que “entender a cidade de hoje, 

aprender quais os processos que dão conformação à complexidade de sua organização e 

explicar a extensão da urbanização neste século XX exige uma volta às suas origens e a 

tentativa de reconstruir, ainda de forma sintética, a sua trajetória”. Segundo Silva Filho 

(2003), é necessário “repensar o papel que os espaços públicos têm nos dias de hoje”.   

              E Groning (1976), citado em Cavalheiro (1982), dá uma categorização para os 

espaços livres urbanos: “1. espaços livres de uso particular (quintais, jardins 

particulares, e outros); 2. Espaços livres de uso potencial coletivo (pátios de escolas, de 

igrejas, clubes, e outros); 3. espaços livres de uso público em geral (praças, jardins, 

parques, entre outros)”.  

              Saldanha (1993), citado por Rechia (2003), aponta as diferenças entre jardim, 

praça pública e parques públicos. Para ele, jardim é uma parte do espaço que circunda a 

casa ou outro tipo de edificação, ou seja, uma área particular e específica pela posição 

que ocupa e por suas características. A praça é pensada como um espaço amplo, como 

uma confluência das ruas, muitas vezes uma interrupção nos blocos edificados. Um 

espaço onde em geral se encontram árvores, bancos, eventualmente monumentos e em 

alguns casos pequenos lagos artificiais. Já parques públicos são espaços públicos com 

dimensões significativas e predominância de elementos naturais, principalmente 

cobertura vegetal, e que são destinados à recreação. 

              Para Silva & Egler (1995), “os parques urbanos são espaços importantes para a 

conservação dos elementos da natureza em duas perspectivas: uma é a real, dado que os 

parques funcionam como “preventivos” de danos ambientais, pois se mantém atributo 

natural de uma dada localidade e, outra é a potencial, uma vez que a manutenção desses 

elementos é importante para amortecer ruídos, embelezar o ambiente, melhorar o micro-

clima local quanto à umidade e insolação, ajudar no controle de erosão, melhorar a 

qualidade do ar, proteger mananciais e outros”.  

              Nas últimas décadas, muitos estudos foram realizados procurando se avaliar a 

utilização dos espaços livres urbanos na trama da cidade, os principais modelos de 

espaços, seus usos, seus equipamentos básicos e a capacidade de atender as populações 

do entorno do local [MACEDO, (1995); ANGELIS & ANGELIS NETO, (2001); 

PEGOLO & DEMATTÊ, (2002); MACEDO & SAKATA, (2002)]. 
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              No início da década de 1990, havia uma conceituação que limitava parques 

como áreas com dimensões muito grandes, no perímetro urbano da cidade e que 

possuíssem cobertura vegetal significativa, para ser preservada, e cuja única função era 

a recreação. Esse conceito é bem exposto por Kliass (1993) que define parques urbanos 

“como espaços públicos com dimensões significativas e predominância de elementos 

naturais, principalmente cobertura vegetal, destinado à recreação”.  

              Neste sentido, Villaverde (1999) ressalta que “a realidade dos espaços da 

cidade, especialmente os de lazer ao ar livre, parecem não escapar à lógica da cultura de 

consumo [...], mas talvez seja possível experimentar nesses espaços públicos uma 

relação mais aproximada com outros elementos da natureza e com uma considerável 

diversidade de práticas culturais, podendo aí ser encontrados elementos para uma outra 

perspectiva na vivência do lazer”. 

              Hoje essa conceituação está passando por uma releitura, com a entrada de um 

olhar multidisciplinar para as finalidades de áreas urbanas livres, dentro da trama 

urbana. 

 

1.4. - O crescimento das cidades no interior do estado de São Paulo a partir 

da década de 1970 e a questão dos espaços livres urbanos. 

 

              Na década de 70, ápice do modelo economicista de crescimento, Sachs (1969), 

em um texto que buscou refletir sobre essa crise, alertou quanto à necessidade de 

abrangência do conceito de desenvolvimento do país e das cidades, apontando que até 

aquele momento seu entendimento era reduzido à dimensão do crescimento econômico, 

negligenciando as dimensões sociais e culturais, enfatizando que o progresso material 

estava em primeiro plano em detrimento do âmbito político e social. Criticou, também, 

a visão economicista da relação homem-meio e sugeriu uma visão histórica que 

considerasse a tecnologia, a psicologia e a estética. 

              Passadas duas décadas, Sachs (1993), citado por Rechia (2003), sob a mesma 

inspiração, traz essa reflexão para o contexto brasileiro e rediscute questões sobre o 

desenvolvimento brasileiro, chamando-o de "mau desenvolvimento", caracterizado por 

altos custos sociais e ecológicos, demonstrando que um crescimento econômico rápido, 

principalmente das cidades, não pode ser considerado condição suficiente de 

desenvolvimento.  
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              De acordo com Dozena (2008) após a década de 1970, “a cidade de São Paulo 

passou por um processo de reestruturação, motivada pelos problemas ambientais, 

econômicos e sociais agravados com o seu inchaço e a falta de planejamento urbano. 

Com um movimento de desconcentração das atividades econômicas e industriais houve 

a tendência das atividades industriais migrarem para o interior do Estado. A partir desse 

processo formou-se uma mancha urbana contígua à metrópole e no sentido dos grandes 

eixos rodoviários, dentre eles a Rodovia Anhangüera (SP-330), que liga a Região 

Nordeste do Estado à capital”. 

              A pequena distância entre a capital e o elevado crescimento endógeno da 

Região Nordeste do Estado foi responsável pelo estabelecimento de uma série de 

vantagens comparativas na implantação de infra-estrutura: em educação, pesquisa 

técnico-científica, transportes, comunicações e definiram-se como elementos 

primordiais para consagrá-la no cenário econômico brasileiro e mundial. Primeiramente, 

uma forte corrente de transformações econômicas e industriais, fortalecendo um eixo de 

crescimento que necessariamente passava pelas estradas que saiam da capital do estado 

e cruzavam cidades do interior, como Sorocaba, São José dos Campos, Campinas, 

Araraquara, Ribeirão Preto, São José do Rio Preto, entre outras (BAENINGER, 1998; 

GALLO, 2001). 

              De acordo com Lima et al (2007), as cidades são cenários que confirmam uma 

realidade de contrastes sociais, sobretudo, quando o crescimento urbano não acompanha 

o crescimento econômico, resultando em aglomerados humanos com  grandes 

deficiências em equipamentos e serviços sociais, acentuada segregação social e 

degradação ambiental, comprometendo a qualidade de vida da população. 

              Dentro desse modelo político e econômico de crescimento, as cidades passaram 

a receber um grande contingente de pessoas atraídas por esse “crescimento”. Porém, as 

cidades não receberam a atenção devida nos aspectos de sua urbanização (ou re-

urbanização), nem houve um cuidado com as dimensões sociais e ambientais desse 

crescimento. Para Melazo & Colensanti (2003), “todo esse processo desenvolveu-se de 

uma maneira acelerada, desordenada, desrespeitando os elementos naturais e a dinâmica 

do meio ambiente”.   

              Para Macedo (1995), citado por Silva Filho (2003), o Brasil precisa rever 

alguns conceitos sobre o ideal de espaços urbanos, levando em consideração                                                                        

“o estabelecimento de critérios de distribuição de espaços livres públicos, que deve ser 

delimitado de acordo com as carências sociais, acessibilidade e manutenção de recursos 
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naturais finitos, como água e florestas nativas e de proteção de solos frágeis e o 

estabelecimento prévio ao crescimento urbano, as expansões (sic) das cidades de áreas 

prioritárias à construção e/ou efetivação de espaços livres, isto é, a criação e 

manutenção de estoques/reservas de futuros espaços livres públicos para lazer e 

conservação”. 

              As cidades do interior do estado de São Paulo passaram por esses fenômenos 

principalmente o econômico, e as modificações foram muito rápidas nas últimas 

décadas, com o aumento de suas populações em áreas cada vez menores (gerando 

disputa por espaços com a agricultura), o que verticalizou de forma drástica e rápida, 

várias cidades do estado de São Paulo. O resultado desse avanço do crescimento das 

cidades nas três últimas décadas é uma transformação radical na estrutura das cidades, 

acompanhada de complexas mudanças sociais, econômicas e ambientais 

(BAENINGER, 1998; LIMA et al 2007). 

              Dentro dessa perspectiva econômica, as cidades do interior do estado de São 

Paulo sofreram um processo de aumento significativo da população, num curto espaço 

de tempo (devido as políticas oficiais de incentivo ao crescimento econômico e do 

desenvolvimento da região). A partir do inicio do século XXI há um aumento mais 

significativo da população urbana no Brasil, e em 2002 o IBGE identifica que as 

cidades abrigam mais de 80% do total da população do Brasil. Esse aumento da malha 

urbana não foi acompanhado de políticas públicas que definissem as finalidades das 

áreas urbanas e favorecessem uma melhor distribuição dos espaços urbanos públicos de 

uso múltiplo (IBGE, 2002, TOLEDO, 2006). 

              Hoje, na maioria das cidades do interior do estado de São Paulo, e em 

Araraquara/SP não é diferente, a existência de áreas públicas, como praças, jardins e 

parques urbanos, para diferentes finalidades como lazer, práticas esportivas e descanso, 

tornou-se, no modelo atual de cidades, mais que uma necessidade para o bem estar das 

populações, mas um aspecto fundamental para a qualidade ambiental, social e urbana 

das cidades.  

              Com isso, a cidade passou a sofrer um impacto nas condições de vida da 

população, ficando com menos lugares para seus momentos de lazer e contato com 

ambientes naturais modificados, mas que possibilitariam uma aproximação com a 

natureza (CAVALHEIRO & DEL PICCHIA, 1992). 

              Este aspecto em particular (da existência das áreas publicas e seu 

aproveitamento) será objeto de discussão abaixo.    
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               1.5. - As Cidades na Atualidade e o Desafio da Sustentabilidade: Aspectos 

do Plano Diretor da cidade de Araraquara/SP. 

 

              A ocupação desordenada do espaço urbano persiste hoje na maioria das cidades 

do interior do estado, onde ainda não existe uma política pública consistente na busca de 

um equilíbrio momentâneo entre os diferentes atores que atuam sobre a concepção da 

transformação da cidade.  

              A ocupação desordenada que vem ocorrendo nas cidades é um fator intrínseco 

de pressão sobre áreas livres ainda disponíveis. Para muitos agentes econômicos essas 

áreas teriam um uso mais nobre, isto é, mais capitalista (MOURA, 2004). 

              Uma vertente de teóricos, urbanistas e pesquisadores, a partir da década de 

1980 procurou repensar a questão de moradia dentro dos centros urbanos, tendo por 

base que o modelo de crescimento das cidades já se esgotou e precisa de um novo 

modelo (ALBAGLI, 1998). 

              O discurso do desenvolvimento sustentável foi sendo incorporado, legitimado, 

oficializado e difundido amplamente nos projetos urbanísticos da cidade com base em 

pressupostos teóricos gerados a partir de movimentos ambientalistas surgidos nos anos 

60 (BRUNDTLAND, 1987).  

              Tais movimentos se expandiram nos anos 70 depois da Conferência das Nações 

Unidas sobre Meio Ambiente Humano realizada em Estocolmo, em 1972, momento em 

que foram assinalados os limites da racionalidade econômica e os desafios da 

degradação ambiental ao projeto civilizador da modernidade (RECHIA, 2003). 

              Leff (2001, p.17) aponta que:  

 

“Na percepção desta crise ecológica foi sendo configurado 

um conceito de ambiente como uma nova visão do 

desenvolvimento humano, que reintegra os valores e 

potenciais da natureza, as externalidades sociais, os saberes 

subjugados e a complexidade do mundo negados pela 

racionalidade mecanicista, simplificadora, unidimensional e 

fragmentadora que conduziu o processo de modernização. O 

ambiente emerge com um saber reintegrador da diversidade, 

de novos valores éticos e estéticos e dos potenciais 
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sinergéticos gerados pela articulação de processos 

ecológicos, tecnológicos e culturais. O saber ambiental 

ocupa seu lugar no vazio deixado pelo progresso da 

racionalidade científica, como sintoma de sua falta de 

conhecimento e como sinal de um processo interminável de 

produção teórica e de ações práticas orientadas por uma 

utopia: a construção de um mundo sustentável, democrático 

e diverso”. 

 

              Portanto, a degradação ambiental se manifesta como sintoma de uma crise de 

civilização, convocando governantes e comunidades a rever suas bases de crescimento e 

desenvolvimento, além de imputar às cidades responsabilidades ambientais em busca de 

uma melhor qualidade de vidas nos centros urbanos. 

              Para Ferreira (1998), o mundo contemporâneo apresenta um grande paradoxo 

quanto às políticas públicas, que segundo suas palavras: “ao mesmo tempo em que 

demandas sociais de uma nova natureza emergem em decorrência da crise ambiental e 

da disseminação de situações de incerteza exigindo do aparato político administrativo 

intervenções que o tornariam ainda mais presente na vida pública, é notória a perda de 

capacidade do Estado de determinar os rumos principais da dinâmica social e de 

proporcionar eficientemente políticas que vão ao encontro dessas novas carências”.  

(grifos do autor do texto). 

              Esse conflito persiste, pois os agentes públicos e privados de uma cidade 

sempre procuram fazer escolhas de uso das áreas urbanas, podendo ser áreas de uso 

residencial, comercial, industrial, mistas ou mesmo vetando alguns usos, como se 

procura fazer nas definições do Plano Diretor de um município, a partir das legislações 

específicas em âmbito federal (a Constituição Federal de 1988, nos seus artigos 182 e 

183) e no Estatuto da Cidade, que dá as diretrizes para sua instalação (Lei Federal nº 

10.257/01). 

              Com o aumento da população urbana e a concentração cada vez maior em áreas 

cada vez menores, as áreas verdes e os espaços de lazer são cada vez mais raros. Para 

Gomes e Soares (2003), há uma necessidade de praças e parques urbanos com a 

presença de arborização, para que exista uma composição harmônica dos elementos, e a 

população possa usufruir desses espaços, com múltiplas funções (visual, ambiental, 

biológica, climática, entre outras). Daí a necessidade de uma legislação que proteja o 



 

 
 

20

meio ambiente e reserve áreas verdes nobres no meio urbano para que possam ser 

planejadas as infra-estruturas adequadas ao lazer e aos esportes e a própria preservação 

das coberturas vegetais.  

              Esse aumento da malha urbana não foi acompanhado de políticas públicas que 

favorecessem uma melhor distribuição dos espaços urbanos públicos de uso múltiplo, 

principalmente para regiões da cidade com carências desses equipamentos (TOLEDO, 

2006). 

              Além disso, o número pequeno de áreas públicas como praças, jardins, parques 

ou mesmo reservas naturais, nas áreas urbanas de Araraquara, dificultam uma 

aproximação maior, por parte da população, de conhecimentos de sustentabilidade e 

preservação ambiental, de extrema importância nas condições atuais do planeta (LIMA 

et al, 2007). 

              Com isso, a cidade passou a sofrer um impacto nas condições de vida da 

população, ficando as pessoas com maior tempo livre para atividades diversas e com 

menos lugares para seus momentos de lazer e contato com ambientes naturais 

modificados, mas que possibilitariam uma aproximação com a natureza e uma melhor 

qualidade de vida (CAVALHEIRO & DEL PICCHIA, 1992). 

              Recentemente começou a ocorrer na cidade de Araraquara, por iniciativa do 

poder público, uma preocupação com o estabelecimento de um planejamento urbano. O 

primeiro documento referente ao tema foi o Código de Posturas do Município, que data 

de 1976 e foi substituído com a aprovação pela Câmara de vereadores em 27 de 

dezembro de 2005 da Lei Complementar nº 350, que instituiu o Plano Diretor de 

Desenvolvimento e Política Urbana e Ambiental do município2 (TOLEDO, 2006).  

              No que se refere às preocupações urbanísticas, o Plano Diretor trás em alguns 

artigos as conceituações para o desenvolvimento do futuro da cidade, e de suas 

prioridades. Entre eles temos:  

              “No seu Título I, Da Política de Desenvolvimento Urbano Ambiental, no seu 

capítulo I, nas disposições preliminares encontramos o objetivo básico do Plano Diretor, 

que é: 

              Art 2º O Plano Diretor de Desenvolvimento e Política Urbana Ambiental é um 

instrumento básico da política urbana a ser executada pelo município, de que trata os 

arts 182 e 183 da Constituição Federal, o art. 137 da Lei Orgânica Municipal, é parte 

                                                 
2 Retirado do site oficial do município: www.araraquara.sp.gov.br, em 22/02/2009. 
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integrante do processo e sistema de planejamento municipal, devendo o plano 

plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e as 

prioridades nele contidas, conforme estabelece os arts. 40 e 41 da Lei Federal no. 

10.257 de 10 de julho de 2001, chamado de Estatuto da cidade. 

              E para completar, no Título I, Da Política de Desenvolvimento Urbano 

Ambiental, no seu Capitulo III, Das Funções Sociais da Cidade e da Propriedade 

Urbana, temos a fundamentação das políticas a serem implementadas pelo município no 

que tange às questões da sustentabilidade do crescimento da cidade.  

              Seu Art. 6º. diz: “A execução da política urbana deverá garantir as funções 

sociais da cidade, objetivando o bem estar de seus habitantes, o acesso aos bens e 

serviços urbanos, assegurando as condições de vida e moradia compatíveis com o 

estágio de desenvolvimento do município, em conformidade com a Constituição 

Federal, o Código Civil Brasileiro, o Estatuto da Cidade, e a Lei Orgânica Municipal. 

(grifos meus). 

              Art. 7º A política urbana deverá ser mediada e executada pelas seguintes 

diretrizes gerais, considerando o art. 2º do Estatuto da Cidade: 

I - Garantia do direito a uma cidade sustentável, entendido como o direito à terra 

urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e 

aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações; 

(grifos meus). 

              Como se percebe logo no início do texto do Plano Diretor, temos o art. 6º que 

diz: “A execução da política urbana deverá garantir as funções sociais da cidade, 

objetivando o bem estar de seus habitantes, o acesso aos bens e serviços urbanos, 

assegurando as condições de vida e moradia compatíveis com o estágio de 

desenvolvimento do município...”. (grifos meus). 

              Percebe-se nitidamente nos trechos expostos acima, do Plano Diretor do 

município, a preocupação com a integração dos diferentes aspectos que compõem o 

desenvolvimento da cidade, passando pelo crescimento econômico, infra-estrutura física 

do município e terminando pelo conceito de qualidade de vida. 

              Há uma maior preocupação quanto à execução da política urbana no município  

na questão da “função social”, que pressupõe a obrigação por parte dos poderes 

estabelecidos de uma política de acesso a toda a população aos bens e serviços urbanos. 

Outro aspecto que nos chama a atenção é a conceituação de cidade sustentável (artigo 

7º), que diz que todos devam ter direito à terra, à moradia, ao saneamento ambiental, à 
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infra-estrutura urbana, ao transporte, aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer. É de 

notar que em nenhum momento é citado quando se conceitua sustentabilidade da 

cidade, o meio ambiente natural e o criado e suas inter-relações para a qualidade de vida 

na cidade.    

              O que vemos após quatro anos da promulgação do Plano Diretor do município 

é que muitas das diretrizes expostas ainda não foram transformadas em leis ordinárias, 

para que efetivamente a cidade possa usufruir dessas mudanças. Para Correia (1996), 

citado por Silva & Egler (1995), “a complexidade da ação dos agentes sociais inclui 

práticas que levam a um constante processo de reorganização espacial que se faz via 

incorporação de novas áreas aos espaços urbanos, diversificação do uso do solo, 

deterioração de certas áreas, renovação etc”. E essas mudanças – o espaço urbano num 

eterno processo de mudança -, sem estar à frente das propostas apresentadas pelos 

legisladores e executores das políticas públicas.  
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Capitulo 2. – O Caso da Transformação da Área da Pedreira Santo Antônio no 

Parque do Basalto em Araraquara/SP: Aspectos Iniciais desta Pesquisa.   

 
2.1. – Problema de Pesquisa. 

 

              Parques e praças urbanas, de uso aberto e sem programas formais de educação, 

são necessárias nas áreas urbanas para melhoria da qualidade de vida de suas 

populações. 

              Essas áreas apresentam diversos benefícios para o equilíbrio de uma cidade, 

seja nos aspectos sociais (lazer, prática de esportes, descanso), nos aspectos 

paisagísticos (melhoria das condições estéticas do local, embelezamento),  aspectos 

ambientais (melhorias nas condições do micro clima, das bacias hidrográficas, da 

manutenção da fauna e flora do entorno) e dos aspectos da sustentabilidade (melhoria 

nas características urbanísticas e arquitetônicas da cidade). 

              A pouca preocupação do poder publico na construção e manutenção dessas 

áreas acaba afetando a qualidade de vida de uma parcela da população, principalmente 

aquela que tem pouco acesso a áreas de lazer particulares (como clubes). 

              A existência de áreas urbanas de uso comum traz benefícios múltiplos para os 

diferentes aspectos do crescimento da cidade.   

 
 
2.2. - Objetivos. 

 
 

Objetivo geral 
 

 

              Caracterizar uma área do município de Araraquara – Parque do Basalto, 

resgatando a história do local e sua transformação para uso público.  

 
 

Objetivos específicos 
 

 
�    Realizar o levantamento do histórico do local, desde seu uso inicial como 

pedreira de retirada de basalto, passando pelo abandono da área até a transformação em 

Parque urbano; 
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�    Conhecer as percepções de alguns personagens que estão de alguma forma, 

ligados a esse processo de transformação do local; 

 

�  Caracterizar os usos atuais da área do parque;  

 

�     Definir potencialidade de usos da área pelas populações do entorno. 

 
 

2.3. - Justificativa e Relevância da Pesquisa. 
 
 
 

Este trabalho é relevante e justifica-se por diversos aspectos e razões, descritos a 

seguir: 

   

�   Em decorrência do crescimento urbano rápido e, na maioria das vezes, 

desordenado;  

 

�    Pela falta de espaços urbanos para utilização pela população, principalmente 

aquelas da periferia; 

 

�   Pela necessidade do resgate de áreas abandonadas e pela manutenção e  

melhoria das áreas públicas e/ou particulares utilizadas como espaços urbanos; 

 

�    Pela grande capacidade de usos dessas áreas na malha urbana (área de lazer, 

de educação não formal, de estabilização do micro clima, da recarga da bacia 

hidrográfica, redução de problemas de enchentes, local de refúgio de fauna e 

recuperação de flora, entre outros).  

 

2.4. - Aspectos Metodológicos.  
 
 

Esse projeto foi realizado seguindo as seguintes etapas: 

 

�    Coleta de informações históricas sobre o local (Prefeitura, Câmara de 

Vereadores, outras autoridades que participaram da transformação da área em Parque, 

entre outros); por meio de material escrito, fotos e entrevistas com atores do processo; 
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�    Coleta de informações oficiais sobre o processo de urbanização da cidade 

(legislações pertinentes, Plano Diretor, urbanização da área, etc); 

 

�  Caracterização da área (aspectos urbanos, geográficos, sociais e ambientais). 

 

�  Descrição dos usos atuais da área  do Parque e de suas   potencialidades   

como  

área de uso público.  

 

              OBS. A coleta de informações dos atores que participaram ou participam da 

transformação da área em parque foi através de uma entrevista onde o entrevistado 

descreveu, através de um texto, suas impressões sobre o processo. É de se ressaltar que, 

dos 4 atores inicialmente previstos para serem entrevistados, somente 1 deles aceitou. 

Com isso acrescentamos uma entrevista do atual diretor do Parque para que tivéssemos 

uma visão atual do processo de transformação do local.  
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           Capitulo 3. – O Parque do Basalto no contexto Histórico da Cidade de 

Araraquara/SP. 

 
            3.1. – Localização do município de Araraquara e da Área de Estudo. 
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Figura 1: Localização do município de Araraquara (Fonte: RIOS, 2009). 
 
 
             As fotos a seguir mostram a localização espacial do local de estudo, antes da 

implantação do Parque.  
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               Foto 1 – Vista aérea da área onde está localizada a pedreira Santo Antonio (demarcada em 
amarelo), antes da cessão da área para a UNIARA (Fonte: AZZONI, 1997). 
 
 
 
 
 
 

                   
 
           Foto 2 – Foto aérea da pedreira, com o detalhe do Bairro Jardim Pinheiros (seta azul) e o inicio 
de um novo empreendimento imobiliário (seta amarela) (este próximo ao Parque Pinheirinho),a cratera de 
onde se retirava a rocha basáltica (na seta vermelha) e o Rio Pinheirinho que desemboca na cratera da 
pedreira, formando uma cachoeira (linha verde) (Fonte: AZZONI, 1997). 
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3.2. – A Pedreira Santo Antônio 
 
 
              O crescimento da cidade de Araraquara e sua urbanização tornaram necessária 

a utilização de pedras para o uso nos diferentes projetos, como calçamentos, 

pavimentação e mesmo na construção de residências. A partir do ano de 1938, surge a 

Pedreira Santo Antônio, de propriedade do Sr. Manoel Rodrigues, que começa a 

extração de rochas de basalto num afloramento localizado fora do perímetro urbano da 

época, mas que além de existir grandes quantidades de material (rochas de basalto) no 

local, era de fácil extração (afloravam à superfície) e transporte rápido para a cidade 

(AZZONY, 1998). 

              Algumas fotos da época de funcionamento da pedreira estão abaixo e mostram 

as atividades desenvolvidas no local. As fotos são do arquivo pessoal do Professor 

Alcyr Azzoni. 

 

 

 

. 

Foto 3 – Vista geral do afloramento de basalto (seta) e sua retirada com caçambas. (Fonte: 

AZZONI, 1967). 
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Foto 4 – Vista geral da pedreira com homens trabalhando na retirada do basalto com o detalhe 

do Córrego Pinheirinho passando na lateral esquerda (seta) (Fonte: AZZONI, 1967).                

 

 

 

 

 

 
Foto 5 – Entrada do setor de brita da pedreira (quebra das placas de basalto para uso em 

calçamento) (Fonte: AZZONI, 1967). 
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Foto 6 – Detalhe do triturador das pedras de basalto. Observar a estrutura dos equipamentos, 

bem como a precariedade deles. A água utilizada nos maquinários era do próprio Rio Pinheirinho (seta 

amarela) (Fonte: AZZONI, 1967). 

 

              Outro aspecto interessante é a presença de água no local (Córrego Pinheirinho) 

o que facilitava a movimentação das maquinas extratoras, pelo uso da energia fornecida 

pela força da água e do resfriamento do maquinário.  

              A extração vai até aproximadamente 1968/69, quando a pedreira é desativada. 

As informações obtidas dão conta que o motivo principal foi que as explosões 

necessárias para a retirada das placas de basalto estavam atingindo as residências que 

começavam a surgir próximo à pedreira. O barulho das explosões, o perigo de pedaços 

de rochas se desprenderem e alcançarem as casas foram os motivos principais de sua 

desativação. Porém a cidade ainda hoje possui muitas marcas das rochas retiradas da 

pedreira, como pode ser visto nos calçamentos das ruas do centro da cidade (AZZONI, 

1998). 

              A partir desse período (final da década de 1960) o local ficou abandonado 

devido às próprias características da área, que não sofria um adensamento populacional 

e não era motivo de especulação imobiliária (tendo em vista que o direcionamento do 

crescimento da cidade não passava por uma região pressionada por uma penitenciaria 

estadual, por um Parque Municipal e por fazendas com plantios de canaviais das 

usinas).  
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              Essas características permaneceram por várias décadas, sendo que a área ficou 

abandonada até o ano de 1996, quando ocorre o interesse da UNIARA pela área, para a 

construção de um Parque de uso múltiplo.    

              A área, num total de 64.718, 58 m² está localizada na zona leste de Araraquara, 

na periferia leste da área urbana, entre os bairros: Parque Residencial São Paulo, Jardim 

Pinheiros e Santa Clara, como mostra o mapa do local, apresentado anteriormente.   

 
 

3.3. – O surgimento e o desenvolvimento da cidade. 

 

              Para o professor e historiador, Marcel Mano (2006), em sua tese de doutorado, 

a história de Araraquara pode ser contada em diferentes aspectos. Segundo ele, os 

“Campos de Araraquara” abrangiam uma vasta região, ainda inexplorada pelos 

colonizadores brancos, estendendo-se desde o rio Piracicaba até os confins do sertão, na 

divisa com a capitania de Mato Grosso. Delimitada também pelos cursos do Tietê e 

Mogi, desde o início do século XVII a região já era alvo da ação bandeirante na busca 

de índios e  da cata ao ouro, recebendo os primeiros registros históricos a partir de 1724, 

quando as autoridades  da capitania de São Paulo tentavam encontrar um caminho 

terrestre alternativo para chegar às minas de Cuiabá. Partindo de Itu, as entradas 

percorriam  os “Campos de Araraquara”, margeavam o Tietê, alcançando finalmente o 

Rio Grande e daí as regiões mineradoras.  

              A partir da segunda metade do século XVIII, os “Campos de Araraquara” 

recebessem os primeiros povoadores não indígenas, representados por escravos fugidos, 

perseguidos pela justiça e garimpeiros, atraídos pela existência de ouro nos rios Jacaré-

Pepira, Jacaré-Guaçu, Chibarro, Ribeirão da Cruzes e o Ribeirão do Ouro (LEMOS, s/d; 

TELAROLLI, 2003). 

              Para Aguiar (2003), a definição da identidade local assumiu uma nova 

dimensão, em 1832, quando a Freguesia foi elevada à categoria de Vila, conquistando 

definitivamente a autonomia administrativa e trazendo um novo impulso econômico 

para a região central do estado, onde começam a ocorrer o fluxo de novos habitantes 

atraídos pelas possibilidades da região, principalmente no que se refere a lida com o 

gado, com as tropas e a prestação dos serviços referentes a essas atividades.  

(TELAROLLI, 2003). 
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              Além das mudanças políticas e demográficas, a economia dos “Campos de 

Araraquara” também se transformou rapidamente, impelida pelas transformações 

ocorridas nas áreas de cultivo de cana, e o avanço da cultura cafeeira. O primeiro 

registro sobre a presença de instalação da lavoura canavieira na região de Araraquara 

data de 1825, com a montagem de um engenho na sesmaria do Ouro para produzir 

açúcar e aguardente (MANO, 2006). Rompia-se o predomínio da pecuária, surgindo 

fazendas mistas, que abrigavam o cultivo de cana, criação de gado e cultura de 

subsistência.  A atividade canavieira que se intensificou a partir de 1850, acarretou, por 

sua vez, uma série de transformações no quadro local: vinda de fazendeiros de 

Piracicaba, Itu, Porto Feliz, valorização da terra, intensificação dos conflitos entre os 

agricultores e escassez de mão-de-obra e, conseqüentemente, aumento do preço dos 

escravos. Segundo registros da época, existiam em 1862 trinta “fábricas de açúcar” na 

região (TELAROLLI, 2003).  

              A economia cafeeira, como principal fonte de riqueza da região e do próprio 

país, tem início em 1852, com o registro de duas fazendas de café e avança até o início 

do século XX, freqüentemente abalada por profundas crises nacionais e internacionais, 

com reflexos na vida local (nos aspectos econômicos e sociais). Da mesma forma que 

ocorrera com a cultura canavieira, a cafeicultura desencadeou um vertiginoso processo 

de concentração e valorização da terra, aumento do poder de famílias (os chamados 

coronéis), exigência constante de oferta de mão-de-obra agravada com a ruptura 

ocasionada pelo final do trabalho escravo (AGUIAR, 2003; TELAROLLI, 2003; 

MANO, 2006).  

              Após a II Guerra Mundial, o processo de industrialização ganha um impulso na 

cidade, com o fortalecimento de empresas locais e o surgimento de empresas 

multinacionais. A cidade passa por um surto de crescimento, primeiramente através da 

ferrovia e depois da rodovia que encurta as distancias e aumenta a rapidez do 

crescimento econômico e da vinda de novas levas de pessoas atraídas pelo progresso 

econômico (LEMOS, s/d; AGUIAR, 2003). 

              As mudanças nos mecanismos da economia, da cultura e da diversificação dos 

segmentos sociais ao longo do século XX se articularam com o modo de fazer e pensar 

as práticas políticas em Araraquara. Com o declínio da economia cafeeira e o fim do 

Estado Novo, os segmentos sociais ligados à indústria, ao comércio e serviços passaram 

a liderar a cena política local, que se torna mais complexa após os anos sombrios do 

regime militar. A partir de então, novas forças políticas assumem visibilidade, 
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configurando novos desafios, projetos e alternativas para o presente e o futuro da cidade 

(TELAROLLI, 2003; TOLEDO, 2006).            

              Araraquara está localizada estrategicamente no centro do Estado de São Paulo 

tendo como coordenadas geográficas 21º47'40" (latitude sul) e 48º10'32" (longitude 

oeste); com uma altitude média de 646 m em relação ao nível do mar. 

A área total do município é de 1.006 km² com 77,37 km² ocupados pela área urbana, 

como podemos observar no mapa anterior (item 3.1.). Nos aspectos climáticos,                

Araraquara possui um clima "Tropical de Altitude" CWA pela classificação Köppen, 

caracterizado por duas estações bem definidas: um verão com temperaturas altas (média 

de 31º C) e um inverno seco,  de temperaturas amenas e pluviosidade reduzida.  

              No aspecto geológico, a cidade está situada numa área integrante do planalto 

Ocidental, planalto arenítico-basáltico, formado pelos derrames de lavas processadas 

durante o trássico ou jurássico com camadas intercaladas de arenitos do mesozóico. 

Como conseqüência da estrutura geológica, o relevo é levemente ondulado. A 

topografia se apresenta com características tabulares, pouco onduladas, aplanaidas pelo 

trabalho da rede hidrográfica, comandada pelo Rio Mogi-Guaçu e cursos d'água da 

bacia do Rio Tietê. 

              Quanto à   rede hídrica    que   corta o    município,    temos: Rio Anhumas, Rio 

Chibarro, Rio Cabaceiras,  Rio Araraquara,  Ribeirão das Cruzes, Córrego Ouro,   Bacia  

hidrográfica do Rio Moji-Guaçu e do Rio Jacaré-Guaçu. 

               A vegetação    primária do    município era   de floresta   Latifoliada    Tropical   

que apresentava diversas    espécies como   a   peroba, o pau d'alho,   a figueira   branca, 

vegetação  característica das  áreas de solos Latosol Roxo. Também ainda   hoje registra   

a   presença do cerrado em grande parte do município3. 

              No aspecto populacional4, a cidade passa de uma população de                  

166.731 habitantes no ano de 1991 para um número de 195.815 habitantes, no ano de 

2007. Observamos que em menos de 20 anos houve um crescimento populacional de 

aproximadamente 20 mil habitantes, o que representa aproximadamente 17%. Uma 

parcela significativa oriunda de outras cidades do estado e mesmo de outros estados da 

federação, mas a maioria atraída pelo desenvolvimento econômico da cidade e da 

propaganda oficial das qualidades não só da cidade, mas da região. É de observar que é 

da mesma época o título de “Califórnia brasileira” dada à vizinha cidade de Ribeirão 

                                                 
3 Retirado do site oficial da prefeitura do município:  http://www.araraquara.sp.gov.br em 13/03/2009.   
4 Site do IBGE-cidades, www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindows . em 22/03/2009.  
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Preto, que trouxe sérios problemas de fluxos de migrantes para sua periferia, e que até 

hoje sofre as conseqüências urbanísticas (MARINO, 2000, FERNANDES, 2002). 

              A partir das décadas de 1970 e 1980, observa-se que o crescimento urbanístico 

da cidade também se dá em eixos bem definidos, devido principalmente a algumas 

particularidades: presença de grandes usinas de cana de açúcar que fazem divisas com o 

perímetro urbano (principalmente nas regiões oeste, nordeste e sul do município); a 

presença de um aeroporto municipal que dificulta o crescimento na região oeste e o 

limite imposto por um município vizinho (Américo Brasiliense), ao sudeste. 

              Com isso, o crescimento urbano fica limitado a dois setores, o leste e o sudeste 

para o norte (parte do norte), com características totalmente diferentes. Do lado leste, 

temos um aglomerado de bairros populares como o Parque Residencial São Paulo, 

Jardim Pinheiros, Santa Clara, Altos da Vila Xavier, com grande concentração de 

pessoas e uma penitenciária estadual, além de um Parque (Pinheirinho) encravado na 

área; do lado sudeste (e parte do norte), há um avanço de condomínios horizontais 

(Parque Residencial Dahma, Residencial Manoela, Residencial Flamboyant), que 

imprimiu uma nova realidade ao contorno dessa área da cidade.  

              Essas análises superficiais populacionais e de direcionamento do crescimento 

urbano levam a discussão da presença das áreas públicas destinadas a atividades de 

lazer, descanso e educação, além dos destinos estéticos e ambientais. Com o 

crescimento urbano nas últimas décadas, as áreas urbanas livres de Araraquara ficaram 

restritas aos bairros mais antigos (com outra concepção de planejamento urbano) e aos 

condomínios nascentes (que são áreas restritas ao uso comum da população), devido a 

políticas de concessões públicas não onerosas que a municipalidade faz com as 

incorporadoras imobiliárias.  

              Regiões densamente habitadas, como é o caso da zona leste, com a presença de 

dois bairros mais antigos e com limitações nas áreas livres urbanas e com a instalação 

de novos bairros populares, têm uma carência de áreas públicas definidas como praças, 

jardins e parques. Observamos que a região possui agrupamento populacional de 

aproximadamente 35 mil habitantes e as praças e jardins que constam nos registros da 

prefeitura são de 3 apenas, num raio de 2 km do Parque, e em visitas feitas pelo autor do 

trabalho no último mês de março a esses locais, observou-se que não estão em perfeitas 

condições de uso e uma delas está completamente abandonada.   

              Ao observarmos as fotos abaixo podemos notar um descaso quanto a presença 

de resíduos de diferentes espécies espalhados pelas praças, e mesmo no entorno do 
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Parque (foto 7); na foto 8 (Praça da rotatória do Parque São Paulo) temos sua limpeza 

básica, bancos e árvores, porém é importante ressaltar que é uma via de transito muito 

intenso e pesado, durante todo o dia, o que torna inviável a permanência de pessoas (e 

particularmente crianças, por ser perigoso, e idosos pela dificuldade de locomoção e o 

barulho constante); na foto 9 ( detalhe da praça da rotatória) observamos a ausência de 

equipamentos de lazer; na foto 10 (Praça da Rua Maria B. Passos), a área é muito 

grande (mais de 2 mil metros quadrados), sendo possível a instalação de um parque na 

área. Observamos um abandono completo, com muito mato e nem mais os caminhos 

existem, só restando algumas árvores adultas e os postes de iluminação, como podem 

ser vistos no detalhe da foto 11. As duas ultimas fotos (12 e 13) são da praça, entre a 

Rua Vitório Prando com Rua Oreste Capato, próximo a Penitencia Estadual. Observa-se 

que na verdade é uma área abandonada, sem uso como praça e sem equipamentos, nem 

iluminação.    

 

 

 

 
           Foto 7 – Entulho jogado no meio fio da rua lateral (Rua Galileu Galilei) ao Parque do Basalto. É 

importante ressaltar que a menos de 500 metros há um bolsão de entulhos da prefeitura. Ao fundo está o 

Rio Pinheirinho (Fonte: CUNHA, 2009).        
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           Foto 8 – Praça na rotatória de entrada do bairro Parque Residencial São Paulo.  Observar que há  

bancos, mas a vegetação são apenas árvores e sem vegetação rasteira (Fonte: CUNHA, 2009).  

        

 

   

 

            
           Foto 9 – Detalhe da mesma praça da rotatória do Parque Residencial São Paulo, sem vegetação e 

possibilidade de usos (Fonte: CUNHA, 2009).  
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             Foto 10 -  Praça da Rua Maria B. Passos, no Bairro Jardim Pinheiro. Observar o equipamento 

luminoso instalado, mas com mato tomando conta do local (Fonte: CUNHA, 2009). 

 

 

 

 

 

 

           
         Foto 11 – Detalhe da mesma praça, com árvores adultas abandonadas e nenhuma estrutura de uso 

(Fonte: CUNHA, 2009).  
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             Foto 12 – Rotatória da Rua Vitório Prando com a Rua Oreste Capato (Fonte: CUNHA, 2009). 

 

 

 

 

           
          Foto 13 – Detalhe da rotatória da Rua Vitório Prando com Rua Oreste Capato, no Bairro Jardim 

Pinheiro, com as árvores abandonadas e sem nenhuma estrutura, além de muita sujeita (Fonte: CUNHA, 

2009).  
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              O Parque Pinheirinho, localizado na região e sob responsabilidade da 

municipalidade, passa por um processo de transformação para área de esportes e lazer, e 

precisa ainda de melhorias para uso. Observa-se que ele não passou por um processo de 

apropriação pela população do entorno como uma área pública pertencente aos bairros, 

mas ainda hoje é considerado como uma área externa. Isso leva a praticas de destruição 

dos equipamentos (e mesmo roubo) e usos indevidos do local (presença de gangs e 

consumo de drogas).   

              E é justamente nessa área da cidade que se localiza o Parque do Basalto, objeto 

de estudo desse trabalho.   

 
 

3.4. – O Processo de Transformação em Parque. 
 

3.4.1. - Processo de Criação do Parque do Basalto – antecedentes.  

              A partir de 1996, o Senhor Alcyr Azzoni, professor de geografia urbana da 

UNIARA, iniciou o trabalho de levantamento do local da antiga Pedreira Santo 

Antônio, que esteve ativa entre os anos de 1938 a 1965, para transformação em um 

parque urbano. 

              Esse trabalho constou de muitas idas ao local, para sua caracterização 

geográfica e de sua importância geológica; de contatos com membros do poder 

executivo para a identificação das condições legais da área; de pessoas da região que 

possuíam interesses imobiliários pela área e da própria instituição – UNIARA, para 

se obter o consentimento de usar o nome.    

              A cessão da área ao Centro Universitário de Araraquara - UNIARA foi 

oficializada no dia 5 de junho de 1998, "Dia Mundial do Meio Ambiente”, e no dia 

12 de outubro de 2000 a instituição de ensino inaugurou oficialmente o local, depois 

de iniciar a execução de um plano de recuperação do parque, com espaços para o 

turismo, ecologia, educação ambiental, lazer, além da reserva para pesquisas (Anexos 

5 e 9). 

              Com a plantação de dezenas de espécies vegetais, criação de mirantes e 

quiosques e manejo adequado das águas que passam pelo local, o Parque do Basalto 

tornou-se um local propício para o lazer, turismo e pesquisa (Ver os anexos 8 e 9).  
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3.4.2. - Processo de Criação do Parque do Basalto – aspectos legais.  

              Em 6 de janeiro de 1998, o Prof. Dr. Luiz Felipe Cabral Mauro, reitor da 

UNIARA, aprovou o envio ao prefeito Sr. Waldemar De Santi de solicitação para a 

cessão de área da antiga Pedreira Santo Antônio, desativada há muitos anos, para 

instalação de um  Parque, para uso múltiplo, com as justificativas da escolha (Anexo 

1). 

              Em 19 de março de 1998 entrou em pauta na sessão da Câmara de 

Vereadores, o Projeto de Lei no. 27/98 que tratada da cessão da área da antiga 

pedreira para a UNIARA, com finalidades de transformação da área em Parque. 

Como consta nos anais da Câmara de vereadores, o projeto de lei havia sido 

aprovado pelas câmaras técnicas que atestavam sua constitucionalidade (Anexo 2, 3 e 

4). 

              O projeto de lei foi aprovado pela Câmara de Vereadores, na sessão plenária, 

presidida pelo Vereador Valderico Jóe, e que constam os apartes legais dos 

vereadores Edison Antonio da Silva e Paulo Marques quanto à cessão de área sem 

contra partida para a Prefeitura e sem o compromisso de não cobrança de ingresso 

para utilização pela população.  

              Essas preocupações foram contestadas pelos vereadores Valderico Jóe e 

Eduardo Lauand, que argumentaram da capacidade da Instituição de Ensino - UNIARA, 

de transformar a área para uso público, sem cobrança de entrada ou outro custo para o 

visitante. Após discussão e votação nominal o projeto de lei transformou-se em lei com 

18 votos sim e duas abstenções (Anexo 3).  

              Ao final da votação, a área foi cedida para a UNIARA, com a "concessão de 

uso administrativo de área de terras pertencentes ao município, pelo prazo de 20 anos, 

com o objetivo da criação, implantação e manutenção do Parque Ecológico do Basalto", 

como consta no documento oficial da Lei Municipal nº 4.988 (Anexo 4). 

              Neste período de transição, entre o envio do pedido por parte da UNIARA, 

pelas tratativas com o prefeito municipal e a aprovação na Câmara de Vereadores, a 

imprensa noticiou algumas matérias sobre o tema, além do Jornal interno da UNIARA 

(Anexo 5).  
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3.4.3.  Os Atores Envolvidos no Processo de Transformação. 

              Durante o processo de transformação da área abandonada em Parque, alguns 

atores tiveram papel fundamental para que o processo ocorresse de forma legal e a área 

tivesse uma função urbana, nos aspectos ambientais, de uso para recreação e lazer e 

melhoria do micro clima.  

              Os principais atores são: 

              O prefeito do município, na gestão de 1996-2000, Senhor Waldemar de Santi.  

                O reitor do Centro Universitário de Araraquara, Prof. Dr. Luis Felipe Cabral 

Mauro, que teve a visão de transformação da área, com benefícios para a própria 

instituição (uso para pesquisas e extensão universitária) e que fez o trâmite legal para 

que o projeto de lei chegasse à Câmara de Vereadores,  

              O Prof. Alcyr Azzoni, idealizador da proposta de transformação da área 

abandonada em parque e que forneceu os subsídios para que o processo ocorresse, além 

de estimular a criação do CEAM (Centro de Estudos Ambientais),  

              A Prof. Dra. Vera Botta Ferranti, hoje coordenadora do curso de mestrado em 

Desenvolvimento Regional e Meio Ambiente, e que na época era assessora na Câmara 

de Vereadores do município. Foi ela que fez a intermediação para a entrada do Projeto 

de Lei e que facilitou os trâmites legais na Câmara para que o projeto pudesse entrar em 

pauta na sessão do dia 19 de março de 1998 e que fosse aprovado. 

 

3.5. - Usos Públicos da Área – atual e potencialidades. 
 
 
              Passada mais de uma década da inauguração do Parque do Basalto, podemos 

considerar duas etapas: o processo de consolidação do local com a instalação dos 

equipamentos e da re-vegetação; e o início do uso público da área e das atividades 

cientifico-acadêmicas por parte da UNIARA.  

       

3.5.1. – Processo de Consolidação do Local como Parque. 

 

              Quanto à primeira parte do processo, a UNIARA realizou um trabalho que 

durou aproximadamente dois anos, até sua inauguração oficial, que ocorreu no dia 

mundial do meio ambiente, 5 de junho, com a presença do então Ministro do Meio 

Ambiente, Dr. José Sarney Filho, como se observa na foto a seguir.  



 

 
 

42

 

 

 

 

               
              Foto 14 – Solenidade de abertura do parque, tendo ao fundo, de terno escuro,  o Reitor da 

UNIARA, Prof. Dr. Luiz Felipe C. Mauro (seta amarela), ao lado, de terno claro e de óculos, o 

Engenheiro e representante do CONAMA, Dr. Paulo Finotti (seta vermelha) e à frente em primeiro plano, 

o então vereador Dr. Eduardo Lauand (seta Azul) (Fonte: CUNHA, 1998). 

              

              No anexo 5, temos a foto das figuras do Prefeito Municipal, Dr. Waldemar De 

Santi e do então Ministro do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia 

Legal, Exmo. Sr. Dr. José Sarney Filho, durante a solenidade de inauguração oficial do 

Parque.   

              O convite para a solenidade de abertura oficial do Parque do Basalto está no 

anexo 6, e lá temos a reprodução de uma aquarela que foi especialmente pintada pelo 

Professor e pintor Sidney Rodrigues.  

              Neste primeiro momento, a UNIARA realizou um trabalho que envolveu 

alguns profissionais, como o Arquiteto Paulo Barbieri (que idealizou as construções 

necessárias para atividades didáticas no local, bem como sua infra-estrutura 

operacional); o Geógrafo Alcyr Azzoni que estabeleceu as primeiras metas de ações a 

serem desenvolvidas pela instituição, a partir da criação do CEAM – Centro de Estudos 

Ambientais (como consta no pedido da reitoria, no Anexo 7), o Artista Plástico Prof. 

Sidney Rodrigues, que realizou o desenho artístico do pórtico de entrada do local e uma 

aquarela que consta no folheto de divulgação do lançamento do Parque (Anexo 6); o 

Engenheiro Químico Paulo Finotti que era o representante da região no CONAMA 



 

 
 

43

(Conselho Nacional do Meio Ambiente) e que estabeleceu as diretrizes básicas de 

funcionamento do parque e o Biólogo Adalberto Gonçalves Cunha, professor da área de 

meio ambiente da UNIARA, que estabeleceu uma série inicial de atividades a serem 

realizadas no local, com apoio dos alunos da instituição e coordenou a implantação da 

vegetação para o início da recuperação básica do local, como constam no anexo 8.   

              Durante esse período de instalação da infra-estrutura no local (que durou dois 

anos), ocorreram mudanças estruturais significativas: o mato do local foi erradicado; 

foram construídas cercas ao redor de toda área; foram construídos algumas estruturas de 

alvenaria, como portaria, banheiros e um galpão para as atividades educativas e 

recreativas; plantio de aproximadamente 150 mudas de espécies nativas de cerrado nas 

áreas superiores; manutenção das duas quedas de água e da região alagada no piso 

inferior. As fotos a seguir mostram algumas das etapas da transformação da área (Ver 

Anexo 9). 

 

 

 

               
                 Foto 15 – Entrada do parque, com as placas de sinalização e o salão de atividades ao fundo 

(Fonte: CUNHA, 1998). 
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               Foto 16 – Paisagismo com diferentes extratos arbóreos implantado com a chegada do diretor, 

Prof. MSc. João Carlos Geraldo, a partir de 2000 (Fonte: CUNHA, 2002). 

 

 

 

 

 

 

             
            Foto 17 – Composição de diferentes ambientes, utilizando-se do componente água, foi uma das 

primeiras propostas para o parque a ser implantada pelo diretor, Prof. MSc. João Carlos Geraldo (Fonte: 

CUNHA, 2002). 
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                Foto 18 – Vista geral do Parque a partir do piso superior. Observar a presença de madeira nos 

corrimões para não impactar o ambiente e a vegetação sendo recomposta. Ao fundo o Bairro Parque São 

Paulo. (Fonte: CUNHA, 2002). 

 

 

 

              Observa-se pelas fotos (1 e 2) da vista área do local, na época da cessão da área 

(1997), que não havia muitas residências próximas (somente o bairro Parque São 

Paulo), e as escavações da rocha que modificaram o curso do rio Pinheirinho.  

              O piso inferior, que após o abandono do uso da área transformou-se numa 

região alagada, com vegetação típica e presença de diferentes espécies de aves, répteis e 

animais de pequeno porte.  

              Por formar uma pequena represa no piso inferior, pela queda da água, o local 

na época que era abandonado, tornou-se um ponto de diversão da população do entorno, 

que ia durante o dia para banhar-se na cachoeira. Porém, as análises de água realizadas 

apontavam a presença de muita matéria orgânica na água e microorganismos 

patogênicos. Uma grande dificuldade inicial, após o fechamento do local, foi 

conscientizar essas pessoas quanto aos perigos decorrentes dessa atividade de lazer.  

              O que ficou claro foi que o entorno não possuía equipamentos suficientes para 

serem utilizados por essas populações, de extrema carência financeira. Nem mesmo no 

Parque Pinheirinho, que possui piscinas, era possível sua utilização devido a problemas 

de segurança e mesmo de aceitação do parque por parte da população. 

              O outro grande problema, e de mais difícil solução foi a retirada dos grupos 

que iam à noite ao local para fazerem uso de drogas. Houve várias tentativas de diálogo, 
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sem sucesso e os grupos sempre provocam ações de vandalismo contra as instalações do 

local, além de ameaçarem os funcionários e outros usuários, mesmo durante o dia. O 

contato com a Polícia Militar, e depois de várias rondas e abordagens permitiu que os 

grupos abandonassem o uso do local como ponto de uso de drogas.  

              No piso superior foram construídas trilhas (conforme fotos 17 e 18) para as 

caminhadas dos grupos de visitantes, de início alunos das escolas públicas do entorno e 

visitantes da própria região. Também foram colocadas placas de sinalização do local 

(foto15) e de muitas espécies de árvores existentes no local. Ainda foram construídos 

alguns quiosques para descanso e no início para uso para piqueniques.       

 

3.5.2. Usos Atuais e Potencialidades de Uso – acadêmicos, educacionais e 

ambientais. 

 

              A partir do ano de 2000, o geógrafo e professor da instituição, João Carlos 

Geraldo assumiu a direção do Parque. Desde sua posse, o Parque passou por 

modificações significativas nos aspectos estruturais e paisagísticos.  

              No que tange às estruturas, procurou-se estabelecer uma trilha básica de 

visitação, a partir da portaria, com estruturas de informações técnicas e principalmente 

de segurança. É importante notar que os equipamentos utilizados procuraram se adequar 

aos aspectos estéticos do local, utilizando-se de madeira para as partes de escadas e 

corrimões e materiais menos agressivos, conforme mostram as fotos 16, 17 e 18. 

              No aspecto estético e paisagístico, o diretor procurou criar uma série de 

diferentes ecossistemas artificiais, respeitando as características das áreas (aspectos 

físicos e geológicos), trazendo para o local espécimes diferentes e mesmo exóticas, a 

partir das caracterizações propostas, como mostram a foto 16 e 17 e o anexo do acervo 

de palmeiras que foi implantado no local (conforme consta na entrevista do diretor e no 

anexo 10).   

              O local não é uma recuperação de área de cerrado, mesmo por que não há um  

ecossistema característico do local nos registros da região. Os impactos sofridos pela 

área foram tantos, em diferentes épocas e com diferentes graus de intensidade que fica 

impossível uma re-caracterização do local. A opção feita foi uma re-vegetação para 

finalidades ambientais, estéticas, de lazer e educacionais.  

              Em trabalho realizado por alunos de graduação em Ciências Biológicas, da 

UNIARA, segundo Carmo et al (2006), “observou-se, através da coleta dos dados, que a 
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recente revitalização da extinta Pedreira Santo Antônio atraiu um número considerável 

de aves, que adotaram o parque como um refúgio em meio ao desenvolvimento urbano 

e o crescimento horizontal da cidade de Araraquara. Foram registradas 84 espécies de 

aves distribuídas em 28 famílias pertencentes a 13 ordens”.  

              Além disso, o trabalho mostra a importância do esforço de recomposição e 

recuperação da área com espécies vegetais, ao afirmar que entre as espécies de aves 

encontradas, existiam “espécies chamadas freqüentadoras (espécies que nidificam ou se 

alimentam no local) e avistadas (aves avistadas sobrevoando o parque), contabilizando 

um total de 75 famílias freqüentadoras e 9 avistadas” (CARMO et al., op. cit.). 

              Trabalhos, como este, demonstram que a área está restituindo sua importância 

para a fauna da região do entorno e que a instituição cumpre um de seus objetivos 

básicos de ensino, que é a produção de trabalhos acadêmicos no local.       

              Não podemos nos esquecer que o entorno do parque é composto basicamente 

de moradias ou de canaviais (como observado em foto apresentada anteriormente) o que 

torna ainda mais importante o local como uma área de preservação da diversidade 

biológica, como também atesta os resultados do trabalho de Carmo et al. (op. cit.), no 

que se refere à alimentação das aves encontradas na área. No levantamento realizado, 

foram encontradas “13 espécies frugívoras, 44 insetívoras, 4 nectívoras, 6 carnívoras, 4 

granívoras, 1 detritívora 12 onívoras”. Em Ecologia, são chamadas de ilhas de 

diversidade, e hoje são consideradas fundamentais para a manutenção de algumas 

características ambientais do local e do entorno.  

              Além disso, áreas como a do Parque também propiciam melhoras em diferentes 

aspectos da região, como redução da temperatura média, correntes de ventos, 

harmonização estética e ambiental, entre outros.  

              Durante o período de concessão da área, a UNIARA mantém um projeto de 

monitoria destinado aos alunos dos cursos de Biologia e Turismo com objetivo de 

treinamento para visitas monitoradas. Essas visitas, agendadas previamente através do 

Núcleo de Atividades Turísticas – NAT, possibilitam aos visitantes um passeio pela 

cidade, visitando os principais pontos turísticos e históricos do município, com 

acompanhamento dos monitores e que ao final conhecem o Parque do Basalto, com 

explanações técnicas sobre meio ambiente, importância de preservação ambiental e 

sustentabilidade.  

              No ano de 2008, foram realizadas 117 visitas (67 de escolas do município e 50 

de outros tipos de visitantes), atendendo a um número de 3530 pessoas, entre alunos das 



 

 
 

48

instituições de ensino da cidade e outros grupos de visitantes. Com isso, a instituição 

tem realizada uma das funções acadêmicas previstas em seu regimento, que é de 

extensão acadêmica.   

 

 

 
Foto 19 – Visita monitorada por alunos do curso de turismo da UNIARA. O ônibus é 

oferecido para as escolas públicas municipais (Fonte: CUNHA, 2005). 

 

 

 

 

 

 

 
Foto 20 – Início da visita. Os alunos estão a caminho do salão, para a palestra inicial (Fonte: 

CUNHA, 2005). 
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Foto 21 – Início da caminhada pela trilha do Parque, com apoio dos monitores e dos 

professores.  (Fonte: CUNHA 2005). 

 

 

 

 

 
Foto 22 – Alunos tomando lanche após da caminhada pela trilha no Parque (Fonte: CUNHA, 

2005).  

 

             O local atualmente fica aberto para visitação de segunda a domingo, das 10 às 

18 horas, sem monitorias (somente há monitorias com grupos previamente agendados) e 

há 3 funcionários para a manutenção básica do local (portaria e ajudantes gerais).  
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              Consideramos que um próximo passo da instituição para o uso da área, dentro 

do trabalho acadêmico e cientifico, seria a realização das seguintes ações: 

�    Programas de iniciação científica, monitoria e trabalhos de conclusão de curso - TCC 

com alunos de diferentes cursos; 

�� � � Ações educacionais com alunos de diferentes séries das escolas da cidade, mais 

particularmente do entorno, com objetivos acadêmicos, educacionais e também de 

conscientização ambiental; 

�� � � � � Instalação de um viveiro de mudas com finalidades acadêmicas e educacionais, 

além de melhorias da re-vegetação do entorno, com plantios de mudas nas ruas e 

avenidas; 

�� � � � � Criação de programas voltados para professores das redes de ensino com 

finalidades de educação ambiental (não podemos esquecer a finalidade de extensão 

universitária); 

������ Criação de programas ao ar livre de práticas esportivas, direcionados aos públicos 

de terceira idade e portadores de doenças degenerativas, com envolvimento das 

unidades básicas de saúde do entorno; 

����� Realização de práticas esportivas direcionadas a públicos de diferentes idades, com 

objetivo de envolvimento da comunidade na preservação do local e na incorporação do 

mesmo como um local importante para a comunidade; 

  

3.5.3. Relatos de Atores no Processo de Transformação. 

 

3.5.3.1. - Entrevista com o Prof. Alcyr Azzoni 

Comentários de Alcyr Azzoni, geógrafo e professor de Geografia, docente 

aposentado em 1991 da FCL, Departamento de Antropologia, Política e Filosofia da 

UNESP, Campus de Araraquara, e aposentado em 2009 do Departamento de Ciências 

Humanas e Sociais da UNIARA. 

 

“Embora soubesse da existência de algumas pedreiras de basalto no Município 

de Araraquara, foi em 1993 que conheci a Pedreira Santo Antonio, já desativada, 

situada entre os bairros Jardim Pinheiros e Parque São Paulo, na zona leste da cidade.  

Soube que havia uma tentativa de fechar a cratera artificial, que foi aberta e 

ampliada durante muitos anos de exploração da rocha basalto, que era dinamitada e 
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transformada em pedra britada no próprio local,  para uso em construção e 

asfaltamento. 

Com a urbanização chegando nas imediações, o risco de acidentes com as pedras 

que eram atiradas nas explosões, além do próprio barulho causado, houve 

manifestação de moradores e acatamento pelas autoridades, com a suspensão da 

extração no local. 

O crescimento da urbanização na área pode ter sido uma das razões para que 

houvesse o aterramento da cratera com entulho, tentativa que havia sido iniciada, 

quando fui ao local, alertado por membros da SEMARA – Sociedade de Ecologia e do 

Meio Ambiente da Região de Araraquara, da qual eu fazia parte. 

Houve  encaminhamento da informação sobre o aterro ao Curador do Meio 

Ambiente da Comarca de Araraquara, Dr. José Roberto Gobiotti que tomou as 

providências cabíveis, exigindo a remoção do entulho já depositado indevidamente. 

Ocorre que  a cratera é atravessada pelo Córrego do Pinheirinho, após um salto 

de alguns metros que surgiu após o início da referida exploração da rocha basalto. 

Parte da água do córrego era desviada por canal, até os britadores, após o que voltava 

ao leito do curso d’água. 

Trata-se de área que não poderia ter outro destino, senão a proteção dentro da 

legislação em vigor, quanto aos limites da mata ciliar. 

A tentativa de criar um parque geológico, durante a Administração do Prefeito 

Roberto Massafera, não foi possível em face de tramitação de documentos envolvendo 

área destinada a loteamento, dentro da qual estava incluída a pedreira desativada. 

 Tendo conhecido as características da rocha basalto existente na área, 

constituída por colunas prismáticas hexagonais, compondo um paredão vertical, tendo 

de um lado na parte superior da topografia, fragmento de mata nativa, os saltos do 

Córrego do Pinheirinho, e no fundo plano da cratera, um alagamento coberto por 

vegetação de tabua, passei a pesquisar outros locais semelhantes, para tentar propor 

uma destinação adequada para a pedreira desativada. 

Descobri que há importantes locais no mundo, com as mesmas características 

apresentadas pelo derrame de lavas (basalto) na antiga Pedreira Santo Antonio, e que 

já são legalmente tombados como patrimônios nacionais, destinados ao lazer, turismo 

etc. 

A mais famosa ocorrência é a Calçada dos Gigantes, no litoral norte da Irlanda, 

conhecida desde 1700 e considerada a 8ª. maravilha do mundo. 
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Há parque nacional nos EUA, há diversas ocorrências em ilhas do Sul da 

América do Sul, há outros locais, pouco conhecidos, em Ribeirão Bonito, em 

Descalvado, em outras áreas dos Planaltos e Chapadas da Bacia do Paraná. 

Alguns dos exemplos principais que consegui identificar e documentar, estão 

anexados, com ilustrações,  ao requerimento e processo que permitiu a aprovação pela 

Câmara Municipal de Araraquara e Prefeito Waldemar De Santi, da criação do Parque 

Ecológico do Basalto e cessão por 20 anos para utilização pela UNIARA. 

Não posso deixar sem registro a atuação do Vereador Dr. Eduardo Lauand, 

defensor do projeto, tendo conseguido a quase unânime aprovação dos senhores 

vereadores.   

A criação e instalação do CEAM – Centro de Estudos Ambientais da UNIARA foi 

passo decisivo para que os objetivos principais da instalação do Parque do Basalto 

fossem alcançados: criar um espaço para pesquisas científicas, estágios de alunos de 

diversos cursos, visitas monitoradas de alunos das escolas de Araraquara e região, 

implantar projeto de arborização com espécies nativas de todas as regiões do Brasil e 

de outros continentes. 

Enquanto não se definiam as instalações a serem construídas pela UNIARA, foi 

elaborado um esboço pelo Prof. Adalberto G. Cunha do que deveria funcionar no local, 

para atendimento e apoio aos visitantes. 

Como a rua de acesso pavimentada terminava a uns cem metros da área, e havia 

uma ponte precária, pela qual passam tubos vindos do sistema de captação de água do 

Ribeirão das Anhumas, cogitou-se de estabelecer a entrada com espaço para ônibus e 

alguns veículos menores, antes da referida ponte.  Construções (recepção, galpão, 

sanitários etc,)  ficariam “escondidas” pelas árvores de grande porte, a fim de que o 

meio ambiente restante no local após sua desativação, fosse o cenário predominante. 

Esta proposta não prevaleceu e as diversas construções, exigindo até mesmo 

obras de terraplenagem, produziram importantes  modificações no piso superior da 

antiga pedreira. 

Outras instalações posteriores melhoraram os meios de acesso entre os dois pisos 

existentes. 

Creio que, além das milhares de visitas agendadas ou não, que tornaram o 

Parque Ecológico do Basalto um dos mais importantes atrativos turísticos de 

Araraquara, alcançando grande divulgação, o principal projeto concretizado foi o 
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plantio de espécies vegetais brasileiras e de outros países e continentes, sob a 

supervisão do Prof. João Carlos Geraldo. 

Isto possibilitou ao parque ter atualmente até mesmo espécies raras, tornadas 

atrativos de interesse científico. 

Por fim, é necessário lembrar do último proprietário das terras que envolvem a 

área  do parque, José Alberto Gonçalves, que procurou pelos meios ao seu alcance, 

colaborar para que o parque fosse aprovado e sua área demarcada”. 

 

3.5.3.2. - Entrevista com o Prof. MSc. João Carlos Geraldo. 

 

Comentários de João Carlos Geraldo, geógrafo formado pela UNESP/Rio Claro 

e mestre em geografia urbana, pelo Departamento de Geografia da USP/São Paulo e 

doutorando pela UNESP, campus de Rio Claro. É professor da UNIARA desde 1998, 

sendo coordenador do Parque desde 2000.  

 

Um  pouco do histórico da minha atuação como coordenador. 

 

Venho coordenando as atividades no Parque do Basalto desde outubro de 

2000, poucas semanas depois de inaugurado. Nesses quase nove anos implantei boa 

parte da vegetação existente atualmente, bem como alguns equipamentos inexistentes 

na ocasião do início do funcionamento, tais como parquinho infantil, lagos ornamentais 

e de contenção de erosão, emplacamanento de espécies com finalidade didática, entre 

outras. Nos últimos três ou quatro anos, com o corte de recursos disponibilizados para 

a área, apenas a manutenção básica vem sendo realizada, sem que haja implantação de 

novos equipamentos. Também a aquisição de mudas ficou prejudicada, apesar de que 

boa parte do acervo existente foi resultado de trocas com outras instituições e/ou 

particulares, por mim efetuadas.  

No quesito acervo botânico, muitas espécies plantadas são fruto de mudas que 

eu mesmo germinei e cuidei, em Brotas, onde resido. Depois que estavam com porte 

mínimo adequando ao plantio, foram trazidas para Araraquara. Esses plantios 

diminuíram muito nos últimos dois anos, pois não tenho conseguido nem mesmo adubo 

orgânico ou mineral para tal finalidade e manutenção das mudas já plantadas. Para 

não desperdiçar mudas por falta de condições mínimas de condução, não tenho mais 

plantado nada de muito raro ou de condução mais exigente em trato cultural. 
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Objetivos iniciais 

 

O objetivo inicial que eu tinha era a implantação de um parque urbano que 

atendesse, além das funções básicas de lazer, estéticas e ambientais, que também 

tivesse funções ligadas ao ensino e à pesquisa. Daí a idéia de implantar uma coleção 

botânica rica, para facilitar os estudos de alunos de Biologia da própria Uniara, bem 

como alunos de ensino fundamental e médio, já que há visitas executadas pelo Núcleo 

de Turismo da instituição, com estudantes. Também visava atingir o público leigo, 

oferecendo oportunidades de entrar em contato com espécies nativas e exóticas, muitas 

delas bastante comentadas, mas pouco vistas, como mogno, baobá, canela-do-ceilão, 

cravo-da-índia, dendê, pau-brasil, oliveira, etc.  

Para alcançar esse objetivo, comecei a pesquisar viveiros, jardins botânicos e 

outros tipos de coleções, entrando em contato ou mesmo visitando, para obter 

informações e mudas ou sementes. 

 

Metas de trabalho 

 

Como meta de trabalho inicial, escrevi um plano de coordenação, 

apresentado à instituição, que desse suporte básico para o que tinha intenção de 

executar. 

Algumas questões pendentes da implantação do parque foram alvos iniciais de 

trabalhos, como a instalação de brinquedos de madeira para recreação infantil e uma 

ponte ligando as duas metades superiores do parque, completando o circuito de 

passeio, até então interrompido, obrigando os visitantes a voltarem pelo mesmo 

caminho, para atingirem a saída. Esse fato dificultava a visitação, deixando a trilha 

enfadonha, por se passar duas vezes no mesmo local. Isso fazia com que as pessoas se 

desinteressassem por percorrer metade do parque. 

Outra ação inicial foi a colocação de guarda-corpos de madeira em escadas e 

partes mais perigosas do percurso. Além da construção de rampas em locais onde isso 

foi possível, minimizando o problema das escadas para os idosos, crianças pequenas e 

deficientes. Infelizmente não consegui fazer com que todo o percurso superior ficasse 

acessível por meio alternativo às escadas. 
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A contenção de processos erosivos causados por águas superficiais ou mesmo 

pelos visitantes foi uma etapa de trabalho. Em alguns locais, isso foi conseguido com 

vegetação rasteira, de cobertura de solo. Em outros pontos foram necessárias obras de 

engenharia, como na saída de água da propriedade vizinha, cuja solução foi a 

construção de pequenos lagos, ou uma “escada de águas”, minimizando a força da 

água e criando um cenário interessante para visualização e plantio de espécies de beira 

d’água. 

Concomitantemente à essas obras, a coleção botânica vinha sendo 

implantada, à partir de doações, trocas e aquisição de plantas. Atualmente a coleção 

de palmeiras conta com cerca de cem espécies, algumas raras ou pouco conhecidas e 

cultivadas no Brasil. 

Houve alguns projetos que se perderam no cominho, como a ideia de se 

instalar um orquidário, do próprio reitor e alguns laboratórios e estufas, para 

desenvolvimento de pesquisas, bem como de uma pequena coleção de rochas da região 

e de lajes com pegadas fósseis.  

Houve um interesse inicial de se instalar o museu de pegadas fósseis no parque, mas 

depois o grupo responsável procurou outros locais. 

 

Idéias sobre o que deve ser um parque urbano e suas finalidades 

 

Penso que um parque urbano deva atender os quesitos acima citados, lazer, 

estética e de meio-ambiente. São funções básicas, de todo espaço livre público e a área 

do parque do Basalto possibilita que elas sejam efetivadas, já que conta com uma 

grande área impermeabilizada e coberta por vegetação e apresenta trilhas, locais de 

permanência e playground, além de áreas para descanso e mesmo piqueniques.  

Tenho, por formação profissional, uma grande preocupação com a estética do 

ambiente e procurei proporcionar pontos de visada de canteiros e plantas, além do 

conjunto de condições já existentes, como a cachoeira e paredões de rocha. 

Acredito que um local de uso público não necessariamente deva ser pobre, 

destituído de beleza, quer seja sob a alegação de dificuldades de manutenção, quer 

pelas de segurança, como vem acontecendo em algumas cidades, como em São Paulo, 

por exemplo, nas quais os canteiros de arbustos vêm sendo substituídos por gramados 

com algumas árvores, sob a alegação de que esconderiam ladrões e usuários de 

drogas. 
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Acredito que um parque, pela suas dimensões, pode comportar diversos 

“jardins” diferentes, praças e equipamentos, bem como apresentar maior diversidade 

biológica, diferentemente de certos projetos “modernos”, quase destituídos de 

vegetação ou com poucas espécies como, por exemplo, a Praça da Igreja Santa Cruz. 

 

O  que pode ser feito até agora 

 

O que foi possível realizar até agora está dito acima, nas outras perguntas: 

implantação e manutenção de equipamentos, lagos, coleção botânica e emplacamento 

parcial das espécies.  

 

Minhas idéias sobre paisagismo 

 

O paisagismo, como dizia o Prof. Felisberto Cavalheiro, meu orientador no 

Mestrado, vai muito além da jardinagem apenas. Como geógrafo, entendo a paisagem 

como algo mais que simplesmente um cenário. Ela é constituída de elementos físicos, 

biológicos e humanos (percepção, emoções, história de vida de cada um, etc.) 

Acredito no paisagismo como uma forma de levar beleza e bem-estar para as 

pessoas e nas áreas públicas ou semi-públicas ele é uma parcela essencial na 

manutenção da qualidade de vida do meio urbano. 

Pode estar associado à recuperação ou restauro de uma área ou, como no 

caso de jardins botânicos e instituições similares, servir de ferramenta e suporte para 

processos ligados à educação, cultura e sensibilização para os problemas ambientais.  
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Capitulo 4. – Considerações Finais. 
 
 

Com um avanço imobiliário muito severo e muitas vezes desordenado nos 

últimos anos (em pouco mais de dez anos), na maioria dos empreendimentos de bairros 

populares, com impactos significativos na perda de qualidade de vida, devido à falta de 

equipamentos públicos que melhorem as qualidades para os moradores, a presença do 

parque só trás vantagens para as populações do entorno.  

O primeiro ponto que queremos chamar a atenção é a importância da 

transformação da área em parque. Apesar de todas as dificuldades encontradas, desde o 

processo de cessão da área pela prefeitura, até as dificuldades técnicas e administrativas 

encontradas, o local hoje possui uma importância para a região, frente às carências 

encontradas para a prática de lazer e mesmo de ócio das famílias.  

              Outro ponto positivo a ser considerado é a importância da UNIARA, como 

instituição tradicional da cidade e região, incorporar uma área e dar a ela destino 

acadêmico e educacional, com o envolvimento de um grupo de docentes e de discentes 

em atividades voltadas para o conhecimento cientifico e educacionais. Neste sentido, 

outro aspecto relevante é o uso do Parque por muitas espécies da fauna da região, como 

mostra o trabalho desenvolvido pelos alunos do Curso de Ciências Biológicas da 

UNIARA. Essas espécies estão cada vez mais ‘espremidas’ pelo avanço das plantações 

de monoculturas ao redor, da incorporação de novos empreendimentos imobiliários e 

mesmo da presença de um aterro sanitário no entorno. Por isso, a importância da 

UNIARA manter e avançar no estímulo de projetos científicos que deixem cada vez 

mais claro o valor da área, em seus múltiplos aspectos.  

              Um terceiro ponto, não menos importante foi a recuperação ambiental e 

estética do local, que hoje se caracteriza por muitas belezas estéticas e paisagísticas, de 

relevância biológica e como um local de uso múltiplo por parcelas da população. Com a 

presença do Prof. João Carlos Geraldo, na direção, ocorreu um trabalho contínuo de 

melhorias, nos aspectos paisagísticos. Como ele mesmo diz, “Acredito no paisagismo 

como uma forma de levar beleza e bem-estar para as pessoas e nas áreas públicas ou 

semi-públicas ele é uma parcela essencial na manutenção da qualidade de vida do meio 

urbano”. 

              A “fala” do professor Alcyr Azzoni mostra claramente a visão de crescimento 

urbano e da importância da UNIARA para a área. Segundo o Prof. Azzoni, “a criação e 

instalação do CEAM – Centro de Estudos Ambientais da UNIARA foi passo decisivo 
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para que os objetivos principais da instalação do Parque do Basalto fossem 

alcançados: criar um espaço para pesquisas científicas, estágios de alunos de diversos 

cursos, visitas monitoradas de alunos das escolas de Araraquara e região, implantar 

projeto de arborização com espécies nativas de todas as regiões do Brasil e de outros 

continentes.) para estudos acadêmicos e de formação dos discentes”.  

              Por fim, mas não menos importante, são as formações rochosas encontradas 

nas paredes laterais do Parque, que são formações raras de rocha basáltica, originada de 

extenso derrame de lavas que recobriu a região há mais de 80 milhões de anos atrás, 

durante o final da Era Secundária ou Mesozóica, no Período Cretáceo. Essas rochas, em 

forma de prismas, formam colunas de 5 ou 6 faces, e que foram formados durante o 

resfriamento da corrente vulcânica. Há alguns similares em parques distribuídos pela 

França (Murat e Saint Flour), EUA, algumas ilhas da Irlanda e mesmo em regiões 

próximas a cidade, como Descalvado e Itu (AZZONI, s/d). 

              Nos aspectos urbanísticos é de ressaltar a importância fundamental da presença 

de áreas públicas de uso livre, mesmo como forma de compensação das pressões sociais 

e urbanísticas que a população sofre no seu dia a dia.  

              No aspecto ambiental, reforçando comentários anteriores, a área representa 

uma “ilha” para muitas espécies, que estão cada vez mais encontrando dificuldades para 

sua sobrevivência e sua reprodução, por isso a necessidade da manutenção da vegetação 

em condições para suprir as carências de espécies da região frente às necessidades de  

pouso, alimentação e mesmo acasalamento. 

              No aspecto educacional, consideramos que áreas públicas, como a do Parque 

do Basalto, possibilitam um contato maior e mais próximo de parcelas significativas da 

população (e que muitas vezes são carentes em equipamentos de lazer), para programas 

de educação ambiental e conscientização.  

Como podemos indicar esses aspectos positivos, também encontramos na área 

alguns aspectos que precisam ser repensados e melhorados tais como: 

              - as pressões exercidas pelos diferentes grupos sociais do entorno, como as 

imobiliárias e outros, causam um aumento na ocupação do entorno de forma 

desordenada e que trás sérias conseqüências para o próprio Parque; 

              - os custos relativamente altos de manutenção da área por parte da 

mantenedora, devido principalmente a fatores internos da mesma, que levam a uma 

perda do trabalho já realizado e a falta de apoio para melhorias no local; e 
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              - a falta de apoio institucional para a realização de trabalhos com finalidade 

acadêmico-científica por parte dos docentes e discentes da UNIARA, o que dificulta a 

obtenção de apoio para a própria manutenção da área e a busca de melhorias. 

              Por fim, em síntese, consideramos que a presença de um Parque urbano como o 

do Basalto, numa área densamente povoada e com carência de equipamentos públicos, 

só trás benefícios para o entorno, não somente nos aspectos de uso como lazer, práticas 

esportivas e mesmo para ócio ou admiração estética e paisagística. Além disso, a área 

trás, nos aspectos ambientais de sustentabilidade, ganhos ambientais significativos para 

as espécies que estão cada vez mais premidas pelo avanço da malha urbana e das 

monoculturas suprindo e/ou complementando suas necessidades biológicas e ecológicas 

de modo geral. 
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ANEXOS 

Anexo 01 – Oficio da Reitoria da UNIARA com  a proposta de cessão da área e da descrição das 

atividades a serem desenvolvidas no local encaminhado para o  Prefeito Municipal.  
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Anexo 2 – Oficio do Prefeito Municipal endereçado ao Presidente da Câmara com o PL de cessão da área. 
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Anexo 3 – Parecer da Comissão de Justiça, Legislação e Redação quanto a validade do PL. 
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Anexo 4 – Lei no. 4.988, que dá a cessão da área para a UNIARA 
 
 
 
 

 
 
 
 
  
 
 
 
 



 

 
 

84

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

85

Anexo 5 – Fotos dos eventos que marcaram a inauguração do Parque e sua divulgação. 
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Anexo 6 – Primeiro folheto de divulgação do parque, com as rochas de basalto e aquarela do Prof. Sidney 

Rodrigues. 
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Anexo 7 – Resolução da UNIARA com a criação do CEAM, em 1999. 
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Anexo 8 – Projeto de utilização do parque por equipe de professores da UNIARA. 
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Anexo 9 – Projeto inicial de transformação da área abandonada em Parque. 
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